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PORTARIA No 235, DE 5 DE AGOSTO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência prevista no art. 2o do Decreto no 4.175, de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1o Autorizar a realização de concurso público para o provimento de cento e setenta cargos do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo - PGPE, integrantes do Quadro de Pessoal do Ministério dos Transportes, conforme discriminados no Anexo.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que se refere o caput dependerá de prévia autorização do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, condicionada à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e financeira da nova
despesa com a Lei Orçamentária Anual e a sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos
a serem utilizados.

Art. 2o Os cargos de Analista Técnico-Administrativo, criados pela Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, constantes do Plano Geral
a que se refere o art. 1o a este Decreto, somente poderão ter as suas vagas divididas por áreas de especialização com a edição do ato previsto
no § 4º do art. 4º da Lei 11.357, de 19 de outubro de 2006.

Art. 3o A responsabilidade pela realização do concurso público será do Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes, a quem
caberá baixar as normas necessárias, mediante a publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4o O prazo para publicação do edital de abertura do concurso público será de até seis meses, contado a partir da data da publicação
desta Portaria.

Art. 5o A realização do concurso público deverá observar o disposto na Portaria MP no 450, de 6 de novembro de 2002.
Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

CARGO NÍVEL DE ESCOLARIDADE VA G A S
Agente Administrativo Intermediário 70
Analista Técnico-Administrativo Superior 100

TO TA L 170

Art. 3º O prazo da cessão é indeterminado.
Art. 4º Fica o cessionário obrigado a:
I - transferir gratuitamente os direitos e as obrigações re-

lativas às parcelas do imóvel descrito no art. 1º aos beneficiários de
baixa renda do programa de regularização fundiária, averbando tais
transferências junto à Gerência Regional do Patrimônio da União, nos
termos do art. 3º, § 4º, do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro
de 1987; e

II - fornecer à União os dados cadastrais dos beneficiários e
as peças técnicas necessárias para a inscrição dos desmembramentos
e transferências de direito real de uso efetivados.

Art. 5o O cessionário ficará isento do pagamento de lau-
dêmios, nas transferências que vier a efetuar.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

PORTARIA Nº 234, DE 5 DE AGOSTO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições, com funda-
mento no § 3o do art. 1o do Decreto no 4.175, de 27 de março de
2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de cento e setenta candidatos
aprovados no concurso público para o cargo de Policial Rodoviário
Federal do Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Rodoviária
Federal do Ministério da Justiça, autorizado pela Portaria MP no 274,
de 21 de agosto de 2007, na forma do Anexo.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no art. 1º está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstran-
do a origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para convocação e nomeação dos candidatos a que se refere o
art. 1º será do Diretor-Geral do Departamento de Polícia Rodoviária
Federal, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a
publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO

CARGO QUANTIDADE LOCALIDADE DA VAGA
Policial Rodoviário Federal 97 Estado do Pará

73 Estado do Mato Grosso
TO TA L 170

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
GERÊNCIA REGIONAL NO PARÁ

PORTARIA No- 21, DE 24 DE JULHO DE 2009

O GERENTE REGIONAL DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO PARÁ, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º, da Portaria SPU nº 40, de 18 de março de 2009, e tendo em vista
o disposto no art. 31, inciso I, observando os parágrafos 1º e 2º do
mesmo artigo, combinada com o art. 23, parágrafo 1º, da Lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que integram o
Processo nº 04957.009193/2008-81, resolve:

Art. 1º Autorizar a doação, com encargo, à Universidade
Federal Rural da Amazônia - UFRA, de imóvel de propriedade da
União com área de 25.150,00m2, situado à Rua Vera Paz, s/nº, Bairro
do Salé, no Município de Santarém, Estado do Pará, objeto da Ma-
trícula nº 11.647, Fl. 01, do Livro nº 2-RG, de 06 de dezembro de
2005, no Cartório do 1º Oficio de Registro de Imóveis da Comarca de
Santarém, no Estado do Pará.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se ao
desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão da
UFRA.

§ 1º Podendo transferir o Patrimônio à outra instituição li-
gada ao ensino, pesquisa e extensão.

§ 2º É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da
assinatura do contrato de doação, para que o donatário cumpra os
objetivos previstos.

§ 3º Fica o donatário obrigado a manter no imóvel doado,
em local visível, placa de publicidade, de acordo com os termos da
Portaria SPU nº 122, de 13 de junho de 2000.

Art. 3º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente,
por quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por terceiros,
concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por ben-
feitorias nele existentes.

Art. 4º O encargo de que trata o art. 2º desta Portaria será
permanente e resolutivo, revertendo automaticamente o imóvel ao
patrimônio da União, sem direito o donatário a qualquer indenização,
inclusive por obras realizadas, se:

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doa-
ção;

II - cessarem as razões que justificaram a doação;
III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada apli-

cação diversa da prevista; ou
IV - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

NEUTON MIRANDA SOBRINHO

PORTARIA Nº 22, DE 24 DE JULHO DE 2009

O GERENTE REGIONAL DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO PARÁ, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º, da Portaria SPU nº 40, de 18 de março de 2009, e tendo em vista
o disposto no art. 31, inciso I, observando os parágrafos 1º e 2º do
mesmo artigo, combinada com o art. 23, parágrafo 1º, da Lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que integram o
Processo nº 04957.004342/2007-35, resolve:

Art. 1º Autorizar a doação, com encargo, à Universidade
Federal Rural da Amazônia - UFRA, de imóvel de propriedade da
União com área de 11.663,54m2, situado à Rua Vera Paz, pertencente
à Quadra 14, Bairro do Salé, no Município de Santarém, Estado do
Pará, objeto da Matrícula nº 2.971, Ficha nº 2.971, do Livro nº 2-RG,
de 19 de junho de 2009, no Cartório do 1º Oficio de Registro de
Imóveis da Comarca de Santarém, no Estado do Pará.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se ao
desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão da
UFRA.

§ 1º Podendo transferir o Patrimônio à outra instituição li-
gada ao ensino, pesquisa e extensão.

§ 2º É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da
assinatura do contrato de doação, para que o donatário cumpra os
objetivos previstos.

§ 3º Fica o donatário obrigado a manter no imóvel doado,
em local visível, placa de publicidade, de acordo com os termos da
Portaria SPU nº 122, de 13 de junho de 2000.

Art. 3º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente,
por quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por terceiros,
concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por ben-
feitorias nele existentes.

Art. 4º O encargo de que trata o art. 2º desta Portaria será
permanente e resolutivo, revertendo automaticamente o imóvel ao
patrimônio da União, sem direito o donatário a qualquer indenização,
inclusive por obras realizadas, se:

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doa-
ção;

II - cessarem as razões que justificaram a doação;
III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada apli-

cação diversa da prevista; ou
IV - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

NEUTON MIRANDA SOBRINHO

PORTARIA Nº 23, DE 30 DE JULHO DE 2009

O GERENTE REGIONAL DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DO PARÁ, no uso da atribuição que lhe confere o art.
1º, da Portaria SPU nº 40, de 18 de março de 2009, e tendo em vista
o disposto no art. 31, inciso I, observando os parágrafos 1º e 2º do
mesmo artigo, combinada com o art. 23, parágrafo 1º, da Lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que integram o
Processo nº 04957.000355/2003-10, resolve:

Art. 1º Autorizar a doação, com encargo, à Universidade
Federal Rural da Amazônia - UFRA, de imóvel de propriedade da
União com área de 1.164,12m2, situado na Rua Dr. Lauro Sodré, s/nº,
Bairro de Alter do Chão, no Município de Santarém, Estado do Pará,
objeto da Matrícula nº 8.589, do Livro nº 2-RG, fls. 01, de 27 de
outubro de 2008, no Cartório do 1º Oficio de Registro de Imóveis da
Comarca de Santarém, no Estado do Pará.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se ao
desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão da
UFRA.

§ 1º Podendo transferir o Patrimônio à outra instituição li-
gada ao ensino, pesquisa e extensão.

§ 2º É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da
assinatura do contrato de doação, para que o donatário cumpra os
objetivos previstos.

§ 3º Fica o donatário obrigado a manter no imóvel doado,
em local visível, placa de publicidade, de acordo com os termos da
Portaria SPU nº 122, de 13 de junho de 2000.

Art. 3º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente,
por quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por terceiros,
concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por ben-
feitorias nele existentes.

Art. 4º O encargo de que trata o art. 2º desta Portaria será
permanente e resolutivo, revertendo automaticamente o imóvel ao
patrimônio da União, sem direito o donatário a qualquer indenização,
inclusive por obras realizadas, se:

I - não for cumprida, dentro do prazo, a finalidade da doa-
ção;

II - cessarem as razões que justificaram a doação;
III - ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada apli-

cação diversa da prevista; ou
IV - ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

NEUTON MIRANDA SOBRINHO
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